PARECER Nº 1233, DE 2012

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 293, DE 2011

De autoria do nobre Deputado RAFAEL SILVA, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 10.871, de 2001, que dispõe sobre a Loteria da Habitação.


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.


Em que pesem os elevados propósitos do nobre Autor, vejo-me compelido a manifestar-me contrariamente à sua aprovação.


Preconiza o artigo 22, XX, da Constituição Federal, que compete privativamente à União legislar sobre sistemas de consórcios e sorteios. As loterias, segundo entendimento pacificado na doutrina e jurisprudência, são consideradas sistemas de sorteios. Neste sentido:

“Lei estadual. Proibição de máquinas caça-níqueis, de videobingos, de videopôquer e assemelhadas. Inconstitucionalidade. Precedentes da Suprema Corte. 1. Esta Suprema Corte já assentou que a expressão "sistema de sorteios" constante do art. 22, XX, da Constituição Federal alcança os jogos de azar, as loterias e similares, dando interpretação que veda a edição de legislação estadual sobre a matéria, diante da competência privativa da União. 2. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.” (STF; ADI 3895/SP)

Desta forma, o Estado não pode legislar sobre o tema, sob pena de usurpação da competência da União.

Ademais, ressalte-se que a existência de legislação estadual (Lei nº 10.871, de 10 de setembro de 2001) não altera esse entendimento, mormente porque os precedentes são posteriores à sua promulgação e vigência.


Vale, por oportuno, transcrever a Súmula Vinculante nº 02 do Supremo Tribunal Federal:
“É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou distrital que disponha sobre sistemas de consórcios e sorteios, inclusive bingos e loterias.” (publicada no DJ de 06/06/2007)

Assim, não há sentido lógico em alterar legislação fadada a ser expurgada do ordenamento jurídico.

Isto posto, o voto é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 293, de 2011.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 15-8-2012.

a) Maria Lúcia Cardoso Amary – Presidente
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